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Resumo da sessão realizada em 6 de maio de 2010


A sessão foi realizada sob a presidência do Embaixador Luis A. Hoyos Aristizabal, Representante Permanente da Colômbia junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) e Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), com o propósito de considerar os itens da ordem do dia constantes do documento CP/CISC-507/10.

1. Foro Hemisférico “Paz, segurança e cooperação nas Américas”

Irene Klinger, Diretora do Departamento de Assuntos Internacionais, apresentou um breve resumo sobre as atividades desse Foro.


Informou que sua realização obedecia à Resolução CP/RES. 840 (1361/03), “Estratégias para o Fortalecimento da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, e aos mandatos das Cúpulas das Américas de Chefes de Estado e de Governo, que instam os Estados membros e a OEA a promover e facilitar a participação da sociedade civil nos assuntos hemisféricos. Agradeceu de modo especial o apoio dos governos dos Estados Unidos e do Canadá, que tornou possível a participação no Foro de considerável número de representantes da sociedade civil da região.


Assinalou que o Foro cumprira o propósito de servir de estímulo para a discussão e o intercâmbio de idéias entre as organizações da sociedade civil (OSC) que vêm participando ativamente da agenda interamericana e que geraram recomendações específicas para consideração dos Estados membros com vistas a contribuir para o trabalho da OEA na preparação do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Indicou que participaram do Foro Hemisférico 65 representantes de 55 OSC provenientes de mais de 22 países do Hemisfério, 42 das quais são registradas e 13 não registradas na OEA. Informou que também estiveram presentes ao Foro representantes dos Estados membros e da Secretaria-Geral, que acompanharam as discussões temáticas.


Destacou a presença da Presidenta do Conselho Permanente, Embaixadora Carmen Lomellin, Representante Permanente dos Estados Unidos junto à OEA, e do Embaixador Luis A. Hoyos, Representante Permanente da Colômbia e Presidente da CISC, bem como dos Presidentes das Comissões de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI).


Assinalou que o Embaixador Hugo de Zela, Representante Permanente do Peru junto à OEA, participara da sessão dedicada ao tema central do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, “Paz, segurança e cooperação nas Américas”.


Mencionou que a reunião fora organizada em três sessões plenárias e em workshops paralelos, quais sejam,

· Sessão 1: Segurança Multidimensional nas Américas;

· Sessão 2: Fortalecimento dos Direitos Humanos e da Democracia (Prevenção, Gestão e Resolução de Crises e Conflitos); e

· Sessão 3: Cooperação para o Desenvolvimento,

tendo havido, além disso, um diálogo sobre a implementação dos mandatos das Cúpulas das Américas.

2. Discurso de boas-vindas

O discurso de boas-vindas coube ao Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza, que agradeceu a todos por compartilharem a Sessão Especial da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) do Conselho Permanente.


Manifestou que essa Sessão Especial respondia à decisão dos Estados membros de realizar, uma vez por ano, uma reunião com as organizações da sociedade civil a fim de dialogar e intercambiar opiniões e pontos de vista sobre o tema central da Assembléia Geral, que neste ano será “Paz, segurança e cooperação nas Américas”, e sobre outros temas prioritários da agenda interamericana.


Comentou que estava convencido do grande patrimônio de que dispõe a OEA em termos de participação da sociedade civil, iniciado, quase de improviso, na Cúpula de Santiago, em 1998. Assinalou que, desde então, a OEA tornou-se eco dos mandatos dos Chefes de Estado e de Governo em matéria de participação dos cidadãos e que o interesse da sociedade civil em contribuir para a agenda interamericana veio crescendo e acabou se consolidando no que hoje é. Citou, como exemplo, o Foro que acabara de concluir, que havia reunido mais de 120 representantes da sociedade civil provenientes de diversos países das Américas, numa demonstração do compromisso em nível regional da sociedade civil com as tarefas da OEA.


Mencionou que atualmente a OEA conta com 326 organizações não governamentais registradas e que inúmeras outras organizações de natureza especializada apresentam idéias, acompanham os programas da Organização e lhes dão seguimento, além de contribuírem com suas recomendações e sugestões para as deliberações dos Estados membros nas Cúpulas das Américas, reuniões ministeriais, conferências especializadas e assembléias gerais.


Expressou sua satisfação pelo compromisso assumido pelos Estados membros, de trabalhar com as organizações da sociedade civil, tal como dispõe a Carta Democrática Interamericana adotada em 2001, que estabelece, no artigo 6, que a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade, bem como uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia, reconhecendo, ademais, que as diversas formas de participação fortalecem a democracia.


Citou, também, o artigo 26, que reforça essa idéia e dispõe que a OEA continue “desenvolvendo programas e atividades dirigidos à promoção dos princípios e práticas democráticos e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério”. Para tanto, determina que “a OEA manterá consultas e cooperação contínua com os Estados membros, levando em conta as contribuições de organizações da sociedade civil que trabalhem nesses campos.”


Manifestou que nos últimos anos, em que a presença da sociedade civil na OEA vem se consolidando, foi possível contar, em média, com a ativa participação de mais de 250 organizações nas cinco Cúpulas das Américas e nas duas Cúpulas Extraordinárias e que aproximadamente 140 organizações participaram em cada uma das sete últimas assembléias gerais e um grande número de outras em todo tipo de reuniões ministeriais, foros, seminários, etc.


Prosseguiu assinalando que esses números demonstram o interesse e a relevância com que a sociedade civil considera as atividades da OEA, mas também constituem um reflexo da preocupação existente entre os cidadãos do Hemisfério pelo fortalecimento das instituições democráticas, pela promoção e proteção dos direitos humanos, pelas ameaças diárias enfrentadas em termos de segurança e pela luta contra a pobreza, entre outras questões.


Expressou que, embora a OEA seja e continue sendo uma organização internacional constituída por Estados, é fundamental manter e fortalecer vínculos e espaços de cooperação e diálogo com a sociedade civil, com as organizações empresariais e com as organizações de trabalhadores a fim de enriquecer as discussões e o impacto do trabalho da Organização.


Assinalou que as organizações da sociedade civil cumprem uma função primordial no delineamento, formulação, implementação e monitoramento da qualidade das políticas públicas nas mais diversas áreas, tais como direitos humanos, segurança pública, desenvolvimento integral e direitos dos povos indígenas, afrodescendentes e pessoas com deficiência, apenas para assinalar algumas que asseguram a sua eficácia, bem como no alcance de sociedades democráticas, abertas, informadas e dotadas de mecanismos de prestação de contas da gestão governamental.


Mencionou que há alguns meses Irene Klinger, Diretora do Departamento de Assuntos Internacionais, apresentara a esta Comissão uma proposta de estratégia para o fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA. A estratégia foi elaborada em cumprimento de um mandato da Assembléia Geral, levando em conta os pontos de vista dos Estados membros, das organizações da sociedade civil e da Secretaria-Geral.


Continuou afirmando que tal estratégia amplia as oportunidades para a participação da sociedade civil na OEA, destaca a importância do acesso à informação, propõe novos mecanismos de comunicação, sugere procedimentos claros e transparentes para a participação da sociedade e reforça mecanismos existentes para melhorar o acesso ao processo de formulação de políticas no contexto da OEA.


Indicou que esta Comissão encontra-se no processo de revisão da proposta da referida estratégia e manifestou a certeza de que o documento final aumentará a participação da sociedade civil na OEA e incrementará a transparência e o acesso à informação;


Ressaltou que a próxima Assembléia Geral, a realizar-se em Lima, enseja uma valiosa oportunidade para que se discutam os desafios e as ameaças à segurança da região, tema que, necessariamente, é transnacional e global e para o qual devem ser envidados os maiores esforços. Assinalou que hoje os homicídios que ocorrem na região são duas vezes maiores do que a média mundial e que em algumas áreas, inclusive, são cinco vezes maiores. Acrescentou que quase dois terços dos seqüestros realizados no planeta são registrados na América Latina e no Caribe e que a possibilidade de que um jovem latino-americano morra vítima de um homicídio é 30 vezes maior do que a de um jovem europeu.


Assinalou que os Estados membros expressaram sua vontade política de enfrentar os desafios da segurança pública, havendo definido os conceitos básicos e seguido os preceitos da Declaração sobre Segurança Hemisférica de 2003, e que identificaram a segurança como tema de natureza transversal e multidimensional, cabendo não apenas manter o foco na prevenção da insegurança, mas, também, em um conjunto de políticas conexas.


Finalizou seu discurso afirmando que a presença dos representantes dos Estados membros e das organizações da sociedade civil nesta sessão refletia a nova dinâmica de consenso existente nas Américas e que define as organizações sociais como agentes da democracia e atores no processo de tomada de decisões. Expressou seu reconhecimento ao Embaixador Luis A. Hoyos, Representante Permanente da Colômbia junto à OEA e Presidente da CISC, por haver convocado esta Sessão Especial, agradecendo, ademais, a contribuição dos governos dos Estados Unidos e do Canadá, que facilitaram a participação de vários delegados da sociedade civil no Foro e na Sessão Especial, e fez um reconhecimento muito especial a Irene Klinger e sua equipe pelos esforços envidados, e a todos os membros da sociedade civil, por suas contribuições, sua dedicação e seu compromisso com as atividades da OEA e com a agenda interamericana. Concluiu afirmando a certeza de que as recomendações a serem apresentadas seriam de grande utilidade para as deliberações das delegações dos Estados membros na preparação da próxima Assembléia Geral.

3. Apresentação das recomendações da sociedade civil com respeito ao tema do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, “Paz, segurança e cooperação nas Américas”
Segurança multidimensional nas Américas – Principais assuntos considerados

As recomendações sobre este tema foram apresentadas por Amada Ivone Lugo, Representante do Foro de Mulheres do Mercosul, Capítulo Paraguai, e por Álvaro Villaraga, da Fundação Cultura Democrática.

· Os fatores de insegurança existentes no Hemisfério constituem ameaças tradicionais e não tradicionais, entre as quais se situam as de ordem estrutural, como a pobreza, a exclusão e a falta de oportunidades para o desenvolvimento; a fragilidade institucional, associada à falta de garantias; o impacto do crime organizado nacional e transnacional; os conflitos armados; o uso do terrorismo; as violações dos direitos humanos; e os contextos de violência e ilegalidade.

· Nos Estados, os governantes, funcionários e a própria sociedade expressam problemas que afetam a ética com relação aos assuntos públicos, levando à desorganização institucional e social e à criminalidade, a partir de elementos como a corrupção. É evidente que Estados e governos carecem de políticas, estratégias e planos em matéria de direito à segurança, sob uma perspectiva humana e social e em coerência com a preservação dos direitos e garantias fundamentais. O empoderamento do cidadão e o fortalecimento das comunidades e suas capacidades são elementos determinantes nesse sentido.

· O tráfico de drogas e outras formas de criminalidade influem funestamente nos poderes do Estado e na sociedade. Contribuem para corromper a função pública, os partidos políticos e os eventos eleitorais. Enfraquecem a institucionalidade democrática, estimulam a violência e geram um ambiente de insegurança nos países afetados.

· É grave a forma como nossas sociedades são afetadas por diferentes formas de criminalidade organizada que proliferam em contextos de notórias carências sociais e falta de alternativas para a população, principalmente os jovens.

· Cumpre abordar os temas da segurança, da paz e do desenvolvimento sob uma visão gênero-sensitiva. Isso obriga a recuperar uma relação de gênero baseada na equidade,  no respeito à diversidade, à diferença e tornar efetivos os direitos das mulheres e meninas.

· As vítimas do tráfico de pessoas encontram-se em um estado absolutamente indefenso, que hoje constitui uma das mais graves violações dos direitos humanos, associado, também, a uma das piores formas de corrupção, razão pela qual esse tema deve ser incluído nos planos de prevenção da corrupção e seu combate.

· Quanto ao tema da segurança, não cabe atribuir apenas à OEA ou a organizações multilaterais a responsabilidade por solucioná-lo ou gerar boas práticas na prevenção, superação dos fatores de insegurança e recuperação, mas cada Estado deve responsabilizar-se por um trabalho eficiente nesse sentido e prestar contas a seus cidadãos, considerando que muitos governos pedem empréstimos para combater a criminalidade, sem gerar os resultados esperados, com compromisso do erário e recursos dos próprios cidadãos.
· A lei recentemente aprovada no Arizona, que criminaliza a população migrante indocumentada, constitui um precedente negativo e exige que a situação dessas pessoas seja considerada sobre pressupostos de não exclusão, reconhecimento e solução construtiva para um problema de profundo cunho social. É preciso procurar a regularização dessa questão tanto quanto a superação da insegurança que dela se origina. Cabe, ademais, eliminar dos preceitos dos órgãos de segurança a hipótese que considera a condição de migrante uma ameaça para os Estados membros.

Propostas com vistas ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA

· O Projeto de Declaração de Lima carece de um enfoque mais integral na consideração tanto dos fatores que geram a insegurança como das propostas possíveis com relação à consolidação da paz, ao alcance de um ambiente de segurança humana e à abordagem de temas centrais, tais como a equidade e a perspectiva de gênero. Propomos mudar a expressão que exalta apenas o trabalho das Forças Armadas por outra mais integral e inclusiva do conjunto de esforços intergovernamentais, estatais e sociais na manutenção da paz e no atendimento a situações como as dos desastres naturais.

· Conseguir que o propósito de paz possibilite que, de forma concertada e com o apoio das instâncias da OEA, os Estados membros evitem as demonstrações de militarização, a carreira armamentista, a ingerência indevida e o tratamento militar ou por vias de fato diante das diferenças e litígios territoriais ou de qualquer outra natureza. Destacar os princípios da Carta Democrática Interamericana. Preservar a solução pacífica pela via política e diplomática e mediante métodos civilistas de resolução de conflitos. Evitar qualquer chamamento para a guerra e consolidar um clima de cooperação para a paz no Hemisfério.

· Fortalecer as instituições democráticas com base na transparência, formas de controle, prestação de contas e participação da sociedade. Urge alcançar a modernização nas gestões públicas, principalmente o exercício a partir dos partidos políticos e campanhas eleitorais. Regulamentar e controlar os procedimentos nesse sentido onde não tem sido possível fortalecer a atuação da Justiça e dos órgãos de controle, eliminando as práticas corruptas.

· Fortalecer a Justiça. Combater, punir os responsáveis e prevenir os graves crimes transnacionais que, com frequência, estão relacionados com o tráfico de drogas, o comércio ilegal de armas e todas as formas de tráfico de pessoas com fins de comercialização de órgãos, escravidão trabalhista e exploração sexual, principalmente de mulheres e crianças, para a pornografia infantil.

· Garantir o acesso à informação pública, particularmente a respeito de assuntos como a gestão dos orçamentos nas atuações das autoridades civis e com relação às Formas Armadas e à Polícia.

· Incentivar a cooperação entre os Estados membros para melhorar as políticas e as ações. 

· Além da cooperação já alcançada com a participação dos organismos intergovernamentais e das entidades internacionais, entre as quais se destaca a OEA, dinamizar as ações multilaterais e bilaterais assumidas para a superação dos fatores de insegurança.

· No âmbito da OEA e da cooperação internacional, reveste importância a contribuição para a superação dos conflitos armados, das manifestações de violência e do ônus do tráfico de drogas e outras economias ilegais, registrados principalmente na Colômbia, mas também em outros países. É preciso colaborar para a resolução política do conflito armando interno na Colômbia, tal como recomendam a ONU e outros organismos intergovernamentais, evitar sua internacionalização, preservar a paz nas fronteiras e alcançar a normalização das relações diplomáticas de maneira integral entre todos os países, incentivando a cooperação voltada para a paz e o desenvolvimento.

· Rever a estratégia e as políticas de combate ao tráfico de drogas a fim de obter resultados eficazes. Considerar a erradicação das culturas ilícitas, do tráfico ilegal e do consumo de cocaína. Assumir, com todas as consequências, a corresponsabilidade, a repressão, em todas as suas formas, ao crime organizado em nível internacional e nacional, mas, também, solucionar, em suas bases, a problemática social e da saúde pública. Essa estratégia não pode ser abordada sob uma perspectiva militar, mas, sim, no contexto de uma política integral, que atribua a devida importância a elementos como o investimento social e a prevenção.

· As soluções para os fatores e consequências da insegurança não podem estar apenas na ordem policial e repressiva, mas, em políticas de desenvolvimento e sociais e de alternativas em um sentido integral. Os sistemas presidiários não serão suficientes nem adequados, se faltarem políticas e programas realmente voltados para a recuperação, tanto dos indivíduos afetados como dos que ainda não estão incluídos entre a população criminosa, e a reintegração adequada dos jovens e demais segmentos comprometidos em circuitos de atuação ilegal.

· Deve-se cuidar de alternativas socioeconômicas e priorizar a atenção à educação em temas sensíveis, tais como os direitos humanos, vistos tanto sob a perspectiva das responsabilidades existentes e da superação das formas de impunidade como sob seu exercício geral no cotidiano e com ênfase na educação. É preciso garantir, principalmente, o reconhecimento à multicultura, aos direitos e aos idiomas dos povos autóctones das Américas e o compromisso das autoridades a esse respeito.

· Assumir estratégias de prevenção. Considerar a recuperação dos indivíduos que vivem na criminalidade. A prevenção do consumo indevido de drogas e alucinógenos é um dos pilares para evitar o crime e a degradação do tecido social, com impacto, principalmente, na população jovem. É importante a prevenção com prioridade no trabalho educativo e formativo por parte do Estado a fim de evitar o fortalecimento de fenômenos como as quadrilhas, superar o medo e a insegurança sentidos pela população, evitar as dívidas onerosas junto a organismos financeiros internacionais, aproveitar devidamente os recursos e obter resultados eficazes no combate à criminalidade.

· Estimular a colaboração entre a sociedade civil, os Estados membros e a comunidade internacional. Assumir a responsabilidade social e prover recursos financeiros para a implementação de programas e campanhas educativas funcionais e mensuráveis com vistas à prevenção, proteção, assistência a vítimas e seus direitos, recuperação da população presidiária, reintegração social e não reincidência. É essencial fortalecer a cultura da paz, a difusão de boas práticas, experiências e observações construtivas da sociedade civil e conseguir que os meios de comunicação tenham sensibilidade para difundir tais esforços.

Fortalecimento dos direitos humanos e da democracia (prevenção, gestão e resolução de crises e conflitos) – Recomendações Gerais

As recomendações sobre este tema foram apresentadas por María Inés de Ferrari, Diretora Executiva da “Corporación Participa”, e Diego Sueiras, da “Fundación Nueva Generación”.

Participação da sociedade civil no sistema interamericano
· Instamos todos os Estados membros da OEA a aprovarem uma proposta de participação da sociedade civil que seja aberta, sistemática e inclusiva.

· É fundamental eliminar o direito a veto, por parte dos Estados membros, às organizações da sociedade civil que cumpram os requisitos da Resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, a fim de que possam formar parte do registro da OEA.

· Garantir a participação da sociedade civil, entregando os projetos de declaração e resolução a tempo e na devida forma com vistas a possibilitar a sua análise e a formulação das recomendações pertinentes.

· Criar um fundo que permita assegurar a participação sistemática da sociedade civil em todos os processos da OEA, na qual esteja representada a sua diversidade.

· A instituição de um observatório que sirva de foro permanente para possibilitar à sociedade civil participar do avanço e cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados membros no contexto do sistema interamericano e acompanhá-los.

· Fortalecimento dos espaços de discussão na própria a OEA e que esta incentive foros para o efetivo diálogo e debate no âmbito dos Estados membros. Solicitar à OEA que sejam abertos novos canais de diálogo entre as organizações da sociedade civil e seus governos.

· Avanço, por parte dos Estados membros, do processo de aprovação do Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, atualmente em discussão na Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA.

Em relação ao Projeto de Declaração de Lima (AG/CP/GTDL-1/10 rev. 1)
Recomendações Gerais ao Projeto de Declaração
· Abordar o tema de maneira transversal sob a perspectiva de gênero e direitos. Não basta mencionar grupos vulneráveis, é necessário que o texto, em seu conjunto, assuma a desigualdade nas relações de poder.

· Explicar a promoção, defesa e garantia dos direitos humanos e a NÃO discriminação.

· Incluir uma menção à situação de Honduras, explicitando o apoio ao povo hondurenho e a necessidade de garantir a segurança, o respeito dos direitos humanos e o reconhecimento e participação das vítimas de violações dos direitos humanos e seus familiares a fim de ser criada uma Comissão da Verdade participativa, aberta, independente e rigorosa, de acordo com os padrões internacionais.

· Incluir uma menção ao Haiti, explicitando o apoio às vítimas e o compromisso com o respaldo ao plano de reconstrução proposto e à geração de empregos para que tal plano seja participativo e leve em conta as lideranças locais.

· No contexto do tema “Paz, segurança e cooperação”, e tendo por fundamento o artigo 44 da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que prevê a participação das organizações regionais, instamos a inclusão desse tema na agenda da Assembléia Geral a fim de que nela seja aprovada, formalmente, a adesão da OEA à referida Convenção.

· Incluir na Declaração um parágrafo que aborde o tema da transparência e do acesso à informação com relação ao financiamento da política e das campanhas eleitorais, entendendo que essa questão é fundamental para prevenir o financiamento de campanhas por parte de grupos interessados que possam manipular, ameaçar ou não respeitar aspectos relacionados com a paz, a segurança e a cooperação.    

Recomendações Específicas ao Projeto de Declaração
Parágrafo 2º:
Sua convicção na solução pacífica das controvérsias e o respeito ao Direito Internacional, bem como no acatamento das decisões emanadas da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Também expressam o estabelecimento de mecanismos simples, rápidos e eficazes de acesso à Justiça para toda a população, principalmente os grupos vulneráveis.

Parágrafo 4 º:
Seu compromisso com o fortalecimento do sistema interamericano e das instituições democráticas, bem como seu compromisso de que a Organização dos Estados Americanos continue a contribuir para a superação de situações de tensão e a solução de crises; além disso, continuar a apoiar os esforços, acordos e mecanismos bilaterais, sub-regionais e regionais para prevenir conflitos e solucionar pacificamente as controvérsias.

Parágrafo 5 º:
Seu compromisso de continuar a implementar medidas de fomento da confiança e da segurança, pois não é possível alcançar a segurança, a paz e a cooperação com dignidade quando há desigualdades na educação, na saúde e nos serviços sociais básicos dos grupos vulneráveis de mulheres e homens de nossa sociedade, que são vítimas de discriminação e violência em virtude de sua orientação sexual, identidade e expressão de gênero.

Parágrafo 6 º:
A necessidade de que os órgãos da Organização dos Estados Americanos continuem a trabalhar com vistas à promoção e ao fortalecimento do sistema de paz e segurança regional para fazer face a situações de tensão e a todas as ameaças que afetem seus Estados. Além disso, os Estados membros comprometem-se a implementar as recomendações constantes do relatório sobre Segurança Cidadã e Direitos Humanos, elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

Parágrafo 9 º:
A necessidade de aprofundar, em nível bilateral, sub-regional e regional, mecanismos de cooperação que fortaleçam as capacidades dos Estados membros e lhes permitam enfrentar integralmente, e no pleno respeito ao Direito Internacional dos Direitos Humanos, as novas ameaças que afetam a segurança de suas populações, inclusive o tráfico de drogas, o terrorismo, o comércio e o tráfico de pessoas, o tráfico ilícito de armas pequenas, armamentos leves, munições e explosivos; as consequências dos desastres naturais; a corrupção e outros crimes transnacionais conexos, bem como sua vulnerabilidade aos impactos dos desastres naturais.

Parágrafo 10:
Sua decisão de criar e promover instâncias de diálogo entre os governos e a sociedade civil, bem como de implementar mecanismos de prevenção, incentivar a cultura da paz e promover a educação para a paz entre os países da região que nos permita aplicar maiores recursos no bem-estar da população e enfrentar os problemas gerados pela violência e pelas atividades criminosas que afetam o desenvolvimento de nossas populações e sua segurança.

Novos Parágrafos Propostos ao Projeto de Declaração

1. A convicção de que não pode haver paz e segurança em situações de desigualdade, marginalização, vulnerabilidade e falta de justiça social.

2. Seu compromisso com a promoção e proteção dos direitos humanos, bem como com a prevenção das violações desses direitos, e a segurança de suas defensoras e defensores.

3. A convicção de que os processos de reconstrução não apenas devem ser rápidos, mas também oportunos, e garantir o acesso à informação, à participação e à justiça de cidadãs e cidadãos, principalmente das pessoas afetadas.

4. O compromisso dos Estados membros de dar sustentabilidade à prevenção e ao atendimento em temas de saúde, garantindo, em situações de crise, a qualidade e continuidade de tratamentos antirretrovirais e de infecções oportunistas a pessoas portadoras do HIV e outras doenças crônicas.

5. Seu compromisso com a segurança, o respeito dos direitos humanos e a não discriminação de grupos tais como crianças, adolescentes, mulheres, população indígena, afrodescendentes, pessoas com deficiência, gays, lésbicas, bissexuais, transgêneros, transexuais e intersex, migrantes e suas famílias e pessoas da terceira idade.

6. Seu compromisso de lutar contra o racismo, a discriminação e a intolerância, incluindo como eixo transversal dos debates os diferentes setores que tradicionalmente são discriminados e excluídos da paz e da segurança, aqui referidos como as comunidades afrodescendentes, populações indígenas, povo Roma, mulheres, jovens, crianças, migrantes, refugiados e refugiadas apátridas, minorias religiosas, pessoas da terceira idade ou pessoas discriminadas por orientação sexual, identidade e expressão de gênero.

7. O compromisso com o acesso à informação pública no amplo sentido do termo, bem como a difusão e implementação nos Estados membros da Lei Orgânica de Transparência e Acesso à Informação Pública elaborada pela Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

8. O compromisso com o acesso à informação pública sobre o orçamento da defesa, considerando a “prova de prejuízo”, isto é, que a reserva da informação seja mais prejudicial que o benefício de sua publicação.

Cooperação para o desenvolvimento


As recomendações sobre este tema foram apresentadas por Patricia Abed, Diretora do Instituto de Derechos y Economía Ambiental, e Germán Rincón Perfetti, da Asociación de Líderes y Acción.

· Recomendar à OEA a realização de uma reunião que junte os diferentes grupos de trabalho em temas de desenvolvimento integral que atuam no processo Cúpula das Américas para, desse modo, proporcionar a oportunidade de compartilhar idéias e recomendações e poder considerar os temas em conjunto.
· Que os Estados membros impulsionem e fortaleçam ações mediante investimentos que promovam o desenvolvimento inclusivo sob o ponto de vista da valorização com diversidade cultural e conhecimento popular.

· Promover, a partir da OEA, a articulação dos esforços do Estado, das empresas privadas e da sociedade civil para obter maior impacto visível, incentivando as parcerias e mobilizando recursos.

· Fortalecer o tema da cooperação internacional no Projeto de Declaração de Lima, já que o texto se refere apenas à cooperação em matéria de segurança (art. 8 e 9) e exclui o enfoque de cooperação em termos de desenvolvimento integral.

· Promover entre os Estados membros o estabelecimento de acordos e o intercâmbio de práticas e conhecimentos no tema da cooperação Sul-Sul e da cooperação triangular como mecanismo de cooperação multilateral.

· Difundir, com maior eficiência, os diálogos, foros e palestras a fim de gerar um espaço sobre o que vem promovendo a OEA para, desse modo, conseguir maior articulação entre todos os atores e obter maiores benefícios, bem como construir melhores capacidades para que os diálogos sejam mais eficazes.

· A preocupação pelas circunstâncias de vulnerabilidade que existem em nossas populações e impedem o desenvolvimento econômico e social nos leva a solicitar aos Estados membros que elaborem os orçamentos e as políticas públicas desenvolvendo ações em favor de grupos tradicionalmente excluídos - populações de afrodescendentes; indígenas; pessoas da terceira idade; pessoas com deficiência, orientação sexual e identidade de gênero diversas - e demais segmentos vulneráveis, em temas de educação, cultura, política alimentar e habitação, entre outros.

· Sendo o mutualismo um meio adequado e eficaz de contribuição para aliviar a pobreza nos setores mais vulneráveis mediante a prestação de diferentes serviços, bem como para facilitar o acesso à saúde e à educação nos níveis mais necessitados, os Estados membros deverão promover políticas de promoção do sistema de mutualidade no Hemisfério e impulsioná-lo, bem como de outros sistemas replicáveis bem-sucedidos.

· Que a OEA estimule os Estados membros a cumprirem o Consenso de Monterrey da Conferência Internacional das Nações Unidas sobre o Financiamento para o Desenvolvimento, no qual os países industrializados se comprometeram a destinar 0,7% do PIB à assistência oficial para o desenvolvimento.

· Novo texto proposto para o artigo 9: acrescentar a palavra “multilateral”.

· Que os Estados membros enfatizem especialmente a aplicação e o cumprimento da legislação em vigor em termos da sustentabilidade ambiental, social e econômica e busquem mecanismos que assegurem a sua continuidade.

· Em situações de catástrofes, impulsionar programas eficazes e inclusivos de emergência nos setores mais vulneráveis e de pessoas com deficiência.


As delegações do Canadá, Chile, Colômbia, Estados Unidos, Guatemala, México, Uruguai e Trinidad e Tobago agradeceram às organizações da sociedade civil sua valiosa participação neste exercício democrático.


O Presidente da CISC reiterou os agradecimentos às pessoas e às organizações da sociedade civil presentes ao encontro, aos países que permitiram, com sua ajuda, a presença de um número considerável de participantes, e, a Irene Klinger e sua equipe, pelo esforço e entusiasmo demonstrados. Ressaltou a presença de David Morris, Diretor da Secretaria de Cúpulas, e de Juan Carlos Goldie, Secretário da Comissão.


Ao encerrar, manifestou que para seu país, Colômbia, este exercício fora sumamente importante, já que será sede da Sexta Cúpula das Américas, e assinalou o especial interesse da Colômbia em que este processo que vem sendo experimentado, de crescente, enriquecedora e construtiva participação da sociedade civil, em meio à diferença, mas com o máximo respeito, continue a crescer e seja muito potente e vigoroso no encontro de Cartagena, onde será realizada a próxima Cúpula.
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